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RECOMENDAÇÃO 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, por 

seu Promotor de Justiça que esta subscreve, com fundamento nos artigos 127 

e 129, incisos III e IX, da Constituição Federal, nos artigos 26, inciso VII, e 27, 

inciso I e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93, e nos artigos 

94 e seguintes da Resolução nº 1.342/2021-CPJ, de 1º de julho de 2021, e 

 

CONSIDERANDO que, em inquérito civil que tramita nesta 

Promotoria de Justiça, descobriu-se que a Câmara Municipal de Bastos 

contratou o escritório de advocacia Ronan Figueira Daun ME, por dispensa de 

licitação, em razão do pequeno valor do contrato, para prestação de serviços 

de Assessoria e Consultoria junto ao Tribunal de Contas; 

 

CONSIDERANDO que, no procedimento da dispensa de 

licitação, a justificativa para a contratação foi a singularidade da atuação jurídica 

junto ao Tribunal de Contas: 
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CONSIDERANDO que, em procedimento de dispensa de 

licitação por pequeno valor, o tipo de licitação é sempre o menor preço, não se 

avaliando o nível de especialização e de competência do contratado. Tanto é 

que, no procedimento realizado pela Câmara Municipal de Bastos, solicitou-se 

dos interessados em contratar apenas orçamentos (docs. anexos): 

 

 

 

CONSIDERANDO que, ainda que o escritório de advocacia 

Ronan Figueira Daun ME seja especializado em atuação junto ao Tribunal de 

Contas, contratações desse gênero também exigem que o serviço a ser 

prestado tenha natureza singular e que os integrantes do Poder Público sejam 

incapazes de prestá-lo: 

 

"IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Contratação direta de escritório 

de advocacia. Serviços jurídicos que se enquadram no conceito de 

"serviços técnicos", mas que não caracterizam, por si só, a 

impossibilidade de disputa entre os interessados em contratar com o 

Poder Público. Inexigibilidade de licitação que depende do 

atendimento, cumulativo, dos seguintes requisitos: a) existência de 

procedimento administrativo formal; b) notória especialização 

profissional; c) natureza singular do serviço; d) demonstração da 

inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 
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Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo 

mercado. Existência de procuradoria municipal que não impede, 

prima facie, a contratação de escritório de advocacia pelo ente 

público. Singularidade dos serviços não demonstrada. Contratação 

genérica de escritório para atuar perante o Tribunal de Contas e para 

responder consultas acerca de direito administrativo e finanças 

públicas. Situação anômala e excepcional não demostrada. Dolo. 

Contratação realizada após recomendação do Ministério Público para 

a exoneração de assessores jurídicos contratados sem concurso 

público. Solicitação de proposta antes da emissão de parecer jurídico 

acerca da legalidade da contratação. Dano ao erário comprovado. 

Pagamento de duas parcelas do contrato, sem a demonstração da 

correspondente prestação ou mesmo solicitação de serviços. 

Sanções aplicadas no mínimo legal. Proporcionalidade. Ação julgada 

procedente. Sentença mantida. Recurso não provido". (TJSP; 

Apelação Cível 0002258-96.2014.8.26.0420; Relator (a): Heloísa 

Mimessi; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Público; Foro de 

Paranapanema - Vara Única; Data do Julgamento: 27/08/2018; Data 

de Registro: 28/08/2018); 

 

CONSIDERANDO que, atualmente, tramitam nove processos 

de interesse da Câmara Municipal de Bastos no TCE-SP, mas em nenhum 

deles atua Assessor Jurídico da Casa; 

 

CONSIDERANDO que, apesar da insistência por parte do 

Ministério Público em solicitar informações nos autos da Notícia de Fato nº 

43.0597.0000190/2024-0, a Câmara Municipal de Bastos não apontou nenhum 

elemento concreto que torne por demais complexa a atuação jurídica em algum 

dos processos de seu interesse que atualmente tramitam no TCE-SP: 
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CONSIDERANDO que, nos autos da Notícia de Fato nº 

43.0597.0000190/2024-0, ouviu-se, como testemunha, sob compromisso de 

dizer a verdade, o advogado militante na comarca de Bastos e ex-assessor 

jurídico da Câmara Municipal de Bastos, Dr. Dorcílio Ramos Sodré Junior, que, 

em suma, declarou: “foi Assessor Jurídico na Câmara Municipal de Bastos de janeiro 

de 2017 até maio de 2022. Enquanto Assessor Jurídico na Câmara, tinha como função 

atuar junto ao Tribunal de Contas Estadual. Na época, os casos que tramitavam no TCE-

SP e que eram de interesse da Câmara Municipal de Bastos não eram complexos. Para 

neles atuar, bastava conhecimento sobre a Lei de Licitações e princípios da Administração 

Pública. Além disso, o sistema do TCE-SP era eletrônico e de fácil acesso. Esclareceu 

que, anualmente, o TCE-SP faz inspeção “in loco” na Câmara Municipal, na qual é emitido 

um relatório com eventuais irregularidades. A partir do relatório, cabe ao profissional do 

Direito contestar as irregularidades apontadas pelo TCE-SP. Acrescentou que não havia 

excesso de trabalho na época em que era Assessor Jurídico da Câmara Municipal de 

Bastos; realizava a emissão de pareceres, assessoramento durante as sessões, 

assessoramento em Comissão de Inquérito, elaboração de minuta de lei e, em poucas 

ocasiões, atuava perante órgãos externos. Por fim, ressaltou que não é necessário a 

contração de um terceiro para atuar exclusivamente perante o Tribunal de Contas, visto 

que a demanda é muito baixa” (eDoc. 13256903);  

 

CONSIDERANDO que atuar junto aos Tribunais de Contas 

constitui o dia a dia dos Procuradores Jurídicos das Fazendas Públicas, não 

havendo, por si só, nada de anormal, fora do padrão ou que extrapole ao 

corriqueiro; 

 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de Bastos não 

apontou nenhum elemento concreto que torne por demais complexos os casos 

de seu interesse junto ao TCE-SP, tanto que o ex-assessor jurídico da Casa 

declarou que atuava em todos os processos e, sozinho, cumpria todas as outras 

funções do cargo, notadamente porque a demanda é muito baixa; 
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CONSIDERANDO que o cargo de Assessor Jurídico da Câmara 

Municipal de Bastos é de nível superior, exigindo bacharelado em Direito, 

registro junto à OAB e tem por função “defender em juízo ou fora dele os direitos 

e interesses da Câmara Municipal” (eDoc. 1333030 e 1333019); 

 

CONSIDERANDO que a contratação de serviços advocatícios 

por dispensa de licitação sem nenhuma justificativa concreta, como no caso em 

tela, viola o princípio da legalidade, previsto no artigo 37, “caput”, da 

Constituição Federal, uma vez que em desconformidade com os ditames da Lei 

de Licitações; 

 

CONSIDERANDO que a contratação de serviços advocatícios 

por dispensa de licitação sem nenhuma justificativa concreta, como no caso em 

tela, viola o princípio da impessoalidade, previsto no artigo 37, “caput”, da 

Constituição Federal, e os princípios da igualdade e da publicidade, previstos 

no artigo 5º da Lei n. 14.133/2021, de forma a sobrestar a busca da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública; 

 

CONSIDERANDO que a contratação de serviços advocatícios 

por dispensa de licitação sem nenhuma justificativa concreta, como no caso em 

tela, mostra-se apta a configurar ato de improbidade administrativa, nos termos 

do art. 11, inciso V, da Lei n. 8.429/1992; 

 

CONSIDERANDO que, no caso em tela, não se identifica 

nenhuma justificativa concreta para a contratação em questão, até porque o 

atual Assessor Jurídico da Câmara Municipal não atua em nenhum processo 

que tramita no TCE-SP; 

 

CONSIDERANDO que, conforme o enunciado nº 473 da Súmula 

do Supremo Tribunal Federal, a Administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam 
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direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos a 

apreciação judicial; 

 

CONSIDERANDO que o Gestor Público deve zelar pelo 

cumprimento do ordenamento jurídico e dos princípios constitucionais 

norteadores da Administração Pública, notadamente aqueles indicados acima; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de adequações desse 

contrato para atendimento dos ditames legais, sob pena de violação dolosa aos 

princípios administrativos mencionados, circunstância que pode caracterizar 

improbidade administrativa, implicando na responsabilização do gestor público 

e daqueles que contribuírem para a ofensa aos princípios constitucionais; 

 

CONSIDERANDO que, “No exercício da tutela dos interesses difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, poderá o presidente do inquérito civil expedir 

recomendação, sem caráter coercitivo, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar 

ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela Instituição” 

(art. 94 da Resolução nº 1.342/2021-CPJ); 

 

CONSIDERANDO que a recomendação, ao expor ao 

destinatário eventuais ilegalidades, adverte-o sobre suas responsabilidades, 

reforçando a prova do dolo, na medida em que eventual descumprimento se dá 

com consciência da ilegalidade: 

 

“Art. 1º A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público 

por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre 

determinada questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar 

de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de 

relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela 

instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades 

ou correção de condutas” (art. 1º, “caput”, da Resolução n° 164/2017 – CNMP); 
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RESOLVE expedir a presente 

 

RECOMENDAÇÃO  

 

à PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BASTOS/SP, 

Excelentíssima Senhora Vereadora Neusa Aparecida Tognon Jorge, para que: 

1 – Doravante passe a adotar o procedimento licitatório como 

regra nas contratações públicas, inclusive de serviços advocatícios, nos termos 

do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, observando-se, para o caso de 

inexigibilidade de licitação nessa temática, a comprovação dos seguintes 

requisitos: notória especialização do profissional a ser contratado; natureza 

singular do serviço/inadequação da prestação do serviço pelo quadro próprio 

do Poder Público, o que deve ser constatado por meio de fatos concretos; e 

contratação pelo preço de mercado, nos termos da ADC n. 45; 

2 – Adote as medidas necessárias ao sobrestamento do 

Contrato de Prestação de Serviços nº 01/2024, celebrado com a pessoa jurídica 

Ronan Figueira Daun ME (cópia anexa), uma vez que decorrente de dispensa 

de licitação nitidamente ilegal e desnecessária, de forma a reconhecer a 

nulidade da contratação; 

3 – Fique expressamente advertida que, se necessário, o 

Ministério Público do Estado de São Paulo tomará as medidas judiciais 

cabíveis para assegurar o fiel cumprimento da presente Recomendação, sem 

prejuízo da apuração de eventual responsabilidade daqueles cuja ação ou 

omissão resultar em prejuízo ao patrimônio público; 

4 – Informe, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre o eventualmente 

acatamento da presente recomendação e, em caso positivo, indique, 

comprovando documentalmente, quais medidas já foram tomadas para 

assegurar o cumprimento da recomendação; 
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4 – Divulgue, assim que recebê-la, a presente recomendação, 

afixando-a em local de fácil acesso ao público e publicando-a no portal da 

transparência municipal. 

 

Bastos, 20 de maio de 2024. 

 

 

 

LUCAS MARQUES DE TAVARES OLÉA 

Promotor de Justiça 
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